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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e rcgistrada pela Seqetaria de Serviços

Legislativos no dta 01106//2022 (fl. 02), sendo colocada em I' pauta no dia 0810612022 (Í1.

06/verso), tendo seu devido cumprimento no dia 10/08/2022 (fls. 06/verso).

O projeto em referência visa modificaÍ a Lei Complementar n." 432, de 08 de Agosto

de 2011, que Dispõe sobre o Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário lntetmunicipal de

Passageiros do Estado de Mâto Grosso - STCRIP/MT e sobre os terminais rodoviários, serviço de

interesse público de fietamento e dá outrâs providências

O Autor em justificativa informa:

"A prcsente proposta legislativa tem o objetivo de aperfeiçoar a Lei Complcmentar
n'432, de 08 de agosto de 2011, que "Dispõe sobrc o Sistema de Transporte

Coletivo Rodoviário Intemunicipal de Passageiros do Estado de Mato Grosso -

STCRIP/MT e sobre os teminais rodoviários, serviço de interesse público de

fietamenlo e dá outras providências."

Especificamente, o projeto altera o artigo 3', x e XI permitindo que as sociedades

cooperativas possâm realizar frelâm€nto turístico e/ou contínuo

Desia forma, a Agência Estaduâl de Regulâção dos Serviços Públicos Delegados,

orientou, no Pârecer 009/2020/AGER, Processo n'603171/2019, por âlterar a Lei

Parecer N." 919/2022/CCIR

Referente ao Projeto de Lei Complementar N. ' 48/2022 que

"Modifica a Lei Complementar no 432, de 08 de agosto de 201l, que

"Dispõe sobre o Sistema de Transport€ Coletivo Rodoviário
IÍrtermunicipâl de Passageiros do Estado de Mato Grosso -

STCRIP/MT e sobre os terminais rodoviários, serviço de interesse
público de fietamento e dá outras providências.".

Eduardo Botclho

Av. André Antôaio Masgi, N.'06, SetorA..CPA CEP: 78049'901 - Cuiabá MT (IS)
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Complementar e inserir no rol das pessoas juídicâs autorizadas â prcstarem

serviço, a sociedade cooperativas.

Por fim, com o interesse de preseryar a legalidâde, fÍenle aos argumentos
supracitados, submeto aos meus pares a presente proposição e clamo pela

aprovagão."

Uma vez cumprida à primeira pauta, o projeto de lei complementar foi encaminhado

para a Comissão Especial - CE, eín 29108/2022 (fl. 06/verso). Após, a Comissào opinou por sua

aprovação (fls. 05-16), tendo sido aprovado em l.u votação no Plenário desta Casa de Leis no dia

20 / I 0 I 2022 (fl . I 6 / v eÍ so).

Na sequência a proposição seguiu para colocação em 2u pauta no di^ 2lll0/2022,
com seu cumprimento ocorendo em 1111012022, sendo que, nâ data de 0q/1 1/2022 ''s âutos

receberam encaminhamento â esta Comissão, tudo conforme fl. 16/verso.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo

regimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei

em questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico

É o relatório.

II - Análise

IL I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Ju§tiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo

36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento

Intemo d€stâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental em

todas as proposições oferecidas à deliberação da Câsa.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exaÍne da Foposição buscará verificar,

inicialmente, se a matéÍia legislativa proposta se encontra dentre aquelas âutorizadas pela

Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a inÇidência de vicio de

inconstitucionalidade formal orgânica, que ocoÍe quando lei estadual disciplina matéda de

competência da União ou dos Municípios.

a". ,l,rare a"tô"io l,taggi, N. ' 06, SeloÍ A CPA - CEP: 78049-901 Cuiâbá MT (IS)

PE-2114



EsrADo DE MATo GRosso

AssEMBLEta LEGtstATtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissào de ConstitLriçào, lustiça e Rêdação

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição ern

face das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo

a se preservar a proposição de eventuâl vício formal subjetivo, caracterizado pelâ inobservância das

regras de iniciativa reservada, ou vício formal objetivo, que se consubstância nas demais fases do

processo legislativo.

Ademais, esta Comissão apreciad a constitucionâlidade material da propositura,

mediante a averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato normâtivo e os princípios e

regrâs estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

Deradeiramente, Íealizar-se-á a anríise da juridicidade, legalidade e respeito - da

propostâ - âo regimento intemo desta Casa, de forma que a pÍoposição esteja alinhada com o

ordenamento jurídico, as decisões dos Tribunais Superiores e as dernais fomalidades do Regimento

Intemo dâ ALMT.

Conforme ressaltado a[teriomente, a proposta legislativa visa modificar a redação

de dispositivos da Lei Complementar n" 43212011, que Dispõe sobre o Sistema de Trampo11e

Coletivo Rodoviário Intemunicipal de Passageiros do Estado de Mato Grcsso - STCRIP/MT e

sobre os teminais rodoviiírios, serviço de interesse público de fretamento e dá outras providências,

o que abaixo será analisado.

II.II - Dâ(s) Preliminar(es);

Não houve substitutivos, emendas ou apensos â este Prcjeto de Lei Complementar'

O presente Projeto de Lei Complementar visa modificar dispositivos da Lei

Complementar n.o 43212011, o qual conftonto abaixo um quadro comparativo das alterações:

Lei Complementâr N." 43212011 Projeto de Lei Complementâr N." 48/2022

Art. l' os incisos x e xI do aÍ. 3', da Lei

Complementar n' 432, de 08 de agosto de 2011,

pac\am a \ igorar com ds segulnles redações:

I r,rccJR
la,-LL

Av. André AnIônio Mâggi, N.'06, SetorA CPA CEP|78049-901 Cuiâbá MT (IS)
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II.III - Dâ (In) Corstitucionâlidade Formâl;

Quanto à RepaÍtição de competências na Constituição de 1988, o tema foi

com apelo a uma repartição tanto horizontal como vertical de competência e isso no que

às competências legislativas (competências para legislar) e no que Íespeitâ à competências

(i. é, competências de ordem administrativa).

i Nccln !

\a"ta-\
l^,oq-l

resolvido
conceme

materiais

"Art. 3" (...)

(...)

X - Fretâmento Turistico: serviço prestado por
gmpresa transportadora detentora de registro
cadâstrâl previamente aprovado junto à AGER/MT,
possuidorâ de cadasrro no Minislédo do Turismo ou

nâ S€cretaria de Estado de Desenvolvimento de

Turismo - SEDTUR, parâ prestâr serviço de

transporte de passageiros a pessoâ Íisica,

organização pública ou privâdâ, agêrcia de lurismo,

s€m continuidade e em caráter privativo, com poíe
obflgarório no veículo da lisla de pdssageiros.

emissão de üna única nota Íiscal por viagem, roteiro
pré-estabelecido, com ponto inicial e finâI,

locâlidades a serem visitadas, com proibição de

embarque e desembarque de passageiros ao longo do

itinerário;

XI - Fretamento Contínuo: serviço prestado por

€mpresas detentoras do Certificado de Registro

Cadastrâl para Frctamento - CRI, com contrato

fimado entre â transportadora e seu cliente,

quantidade de viagem e horários estabelecidos no

contralo, destinado exclusivamente a pessoas

juridicas para o transporte de seus empregados,

instituiÇões de ensino para o trânsporle de seus

alunos ou prôfessores, bem como para estudântes de

forma individualizada, ou ainda para entidades do

Poder Público.

"Art. 3' (...)

(...)

X - Frctâmento Turístico: serviço prcstado por

empresa ou sociedad€ cooD€rativa tÍansportadora

detentora de registro cadastral previamente aprcvado
junto à AGER-/MT, possuidora de cadastro no

Ministério do Turismo ou na Secretaria de Estado de

Desenvolvimento de Tudsmo - SEDTITR, pârâ

prestar serviço de transpofte de passageiros a pessoâ

fisica, organização pública ou privada, agência de

lurismo, sem continuidade e em câráter privativo,

com porte obrigatóio no veiculo da lista de

pâssâgeiros, emissâo de uma única nota fiscal por

viagem, .oteiro pré-estâbelecido, com ponto inicial e

final, localidades a serem visitadas, com proibição

de embârque e desembarqus de passâgeiros ao longo

do itinerário;

XI - Frctâmento Continuo: serviço prestado por

empresa ou sociedâde cooDerÀtiva detentoras do

CeÍiÍicado de Registro Câdastrâl para Fretamento -

CRF, com contrâto firmado entre a lrânsportadora e

s€u cliente, quânlidade de viagens e horários

estabelecidos no contmto, destinado exclusivamente

â pessoas juridicâs pam o transporte de seus

empregados, instituições de ensino para o transporte

de seus alunos ou professores, bem como para

estudantes d€ lorma individualizada, ou ainda pam

entidades do Poder Público.

Art. 2' Estâ lei em ügor na data da sua publicação.

,t". a,,are entOnio Vuggi, N. ' 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiâbá - MT (lS)
Ps.4/10



Ésraoo DE Maro GRosso

AssEMBLETa LEGtst"aIVA Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretâria Pârlâmentar da Iúesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissào de Constituiçào, Justiça e Redaçâo

Nesse sentido, a matériâ trâtâda na propositura recai na competência residual dos

Estados, aquelas em que resefr'a aos Estados as competências que lhe não sejam vedadas por esta

Constituição, nos termos do artigo 25, § l" da Constituição Federal, in verbis:

"Art. 25. Os Estados organizam-se e r€gem-se pelas Constituições e leis que

âdotarem, observados os principios destâ Constituição.

§ 1'São reservadas aos Estados as competências que nâo thes sejâm vedadas por
esta Constituição."

Dessa forma, a proposifura se enquadrâ na competência remanescente dos Estados,

por tÊtar de questões meramente adminishativas (Art. 25, §1' CRFB/88).

Já que no se refere à inconstitucionalidade subjetiva, relacionado a iniciativa de Leis,

a Constituição Federal, assim como a Constituição Estadual, reserva-se a algumas autoridâdes ou

órgãos, a competência privativa em algumas matérias, semprc se baseando I1o Principio da

Sepamção dos Poderes, o que confere Iegitimidade ao Estado Democrático de Dircito.

Com base ern tal priÍcípio, neúum dos 3 (três), Poderes constituidos, sejâ ele

Executivo, Legislativo e Judiciário, pode ingressar na árca de atuâção preponderante de outlo

Poder, normalmente de competência privativa de outro Poder, sob pena, de violação constitucional

a esse princípio.

Dessa forma, o aÍtigo 61, § 1', inciso tt da CF/88, dispo§itivo este de reprodução

compulsória pelos Estâdos-Membros da Pederação, sendo, simetdcâmente rcproduzido no ârtigo

39, parágrafo único, inciso II da CE/MT, estabelecern as disposiçôes nomativas cuja iniciativa é de

competência privativa do Chefe do Executivo.

No caso em aprcço, verifica-se que a plopositura não se enquadra em neúuma das

hipóteses previstas no artigo 39 da Constituição Estadual, uma vez não cria atribuições, não implica

na criação de cargos ou alteração da estrutua da administração pública, nem tratâ do regime dos

servidores públicos, apenas peÍnite que as sociedades cooperativas possam realizar fretamento

turistico e/ou contínuo, razão pela qual podem os integrantes do Parlamento deflagrar o inicio do

processo legislâtivo, conforme dispõe o artigo 39, da CE/MT:

,L.. erdré a"tanio Uuggi, N. " 06, Se.or A CPÀ - CEP: 78049-901 Cuiâbá MT (IS)
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Art. 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer mem-bro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Govemador do Estado, ao Tribunal de
Justiçâ, à Prccuradoriâ Gerâl de Justiçâ e aos cidadãos, na fonna e nos casos
previstos nesta Constituição.

A Calta Estadual determina aildâ que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre

todas as matédas de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

AÍ. 25 Cabe à Assembleia Legislativâ, com â sânção do Govemador do Estado,

não exigidâ esta para o especificado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de

competência do Estado, especiâlmente:

A[te o exposto, ve fica-se que a propositurâ é compatível com a repartição de

competêÍcias estabelecidas pela Constituição da República, no que conceme a iniciativa de Leis,

seldo, portanto, formalmente constitucional.

II.IV - Da (In) Constitucionalidâde Material;

No que diz respeito à constitucionalidade material, a doutrina especializadâ faz as

seguintes erelevanles consideraçôes:

O controle mâtedal de constitucionalidade é delicadissimo em razão do elevado

teor de politicidâde de qu€ se reveste, pois incide sobre o conteúdo da norma.

Desce ao fundo da lei, outorga a qusm o exerce competênciâ com que decidir sobre

o teor e a matéria da regrâjuridica, busca acomodála aos cânones dâ Constituição,,

ao seu espírito, à sua filosoÍia, aos seus p ncípios políticos fundamentais. E
conlrole c ativo, substânciâlmente político. ( ..)

Sem esse rcconlecimento, .ja ais será possivel proclamar a nâtureza juddica da

constituição, ocorrsndo em consequênciâ a quebra de suâ unidade normâtivâ, não

há uma constituiçâo, como disse o nosso Rui Barbosâ, proposições ociosss. sem

forçâ cogente. (Bonavide§, Psulo. Curso de Direito Con§titucioÍsl - 31. ed,
âtuâl - São Paulo: Malheiros,2016, p.306)

Guilherme Sandoval Cóes, em sua obra Controle de Constitucionalidade, Citando A

Obra de Gilmar Mendes e outo, traz â seguinte definição da doutrina quanto à (in)

constitucionalidade material:

,4.'. e"a.e entO"l" Uuggi, N. ' 06, Setor A CPÀ - CEP: 78049-901 Cuiâbá - MT (lS)
\ü\

PC.6i l0 \



EsÍaDo oE Maro GRosso

AssEMgLEtA LEGtsLAÍtva Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiçê e Redãção

inconstitucionalidade material. também denominada de inconstitucionalidade de
conteúdo ou substancial, está relacionadâ à "matéria" do texto constitucionâI, ao
seu conteúdo jurídico-axiológico. (...)

A inconstitucionalidade material envolve, porém, não só o conlraste direto do ato
legislativo com o parâmetro constitucional, mâs também a aferiçào do desvio de
podeÍ ou do exc€sso de poder legislativo. Assim sefldo, destâcâ o eminentejuristâ
que a doutrina identifica como típica manifestaçào do excesso de poder legislativo
a violação do principio da proporcionalidâde ou da proibiÇão dc cxcesso, que se

revela mediânte contrariedade, incongruência, e irrazoabilidade ou inadequaçào
entre rneios e fins. No direito constitucional alemão, outorga-se ao principio da
proporcionâlidâde ou ao principio da proibiçâo de excesso, qualidade dc norma
collstitucionâl não escritâ, derivada do Estado de Direito. Dessa fôIma, pâra âlé
dâ sosturneirâ comprcensão do princípio da proporcionalidade como proibição de

excesso, há uma outra facela desse pdncípio, a qual abrange (...) a proibiÇão de
proteção insuficiente de determinada garântia constilucional) MENrDES,2012, p.

1013-5) (grifos nossos). (MDLLO, Cleyson de Moraes, Guilhennc Sândoval Góes.
Controle de Constitucionalidâde. Rio de Janeiro: Processo, 2021.fls. 90/92).

Nesse sentido, assim defi[e o Minisho do Supremo Tribunal Federal Luis Roberto

Barroso:

(...) E mais: com a devida atenção obserye que a inconstitucionâlidade material
(ofensa ao conteúdo dâ constituiçâo) representa um vicio insanável, vale dizer, essa

noÍnâ semprc será considerada inconstitucional, mesmo que teúa cunprido
rigorosamente todâs as etâpas formais do processo legislativo. Ou sejâ, a

inconstitucionalidade mâterial, difercntemente da formal, diz respeito ao mérito
conteudístico da CâÍa Ápice, não podendo, por via de consequência, ser sanada
(...)

Outro aspecto centrâl da inconstitucionaiidâde material envolve a aferição do

desvio de poder ou do excesso de poder legislativo a partir da aplicação do

prircipio dâ prcporcionalidade e seus subprincipios dâ adequação, necessidade e

prcporcionalidâde em sentido estrito. (MELLO, Cleyson de Morâes, Guilhenne
Sandoval Góes. Controle de Constilucionalidade. fuo de Janeiro: Processo,

2021.fls.91-92)

Aralisando a proposituta, verificamos que esta não co[traia materialmente a

constituição e sim da concretude ao princípio do interesse Público, insculpido no afiigo 37 da

Constituição da República.

Av. André AltôÍio Mâggi, N. " 06, S€tor A CPA CEP: 78049 901 - Cuiabá MT (IS)
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Dessa forma, a prcsente prcpositua observa os ditames da Constituição Federal e se

coaduna com os interesses maiores que nortearam o legislador constituinte.

II.V - Da Juridicidade e Regimentalidade.

Quanto à Regimentâlidâde (e também juridicidade), deve constar registrado que, em

atenção à detemiração dos Ads. 39 a 45 da CE/MTL a proposição legislativa, está em pleno

acordo com o disposto no Regimento Intemo e Constituição Estadual.

Acerca da lniciativa dos Proietos, verifica-se que estão devidamente observados os

Arts. 172 a 175 do Resimento Intemo da Casa de Leis.

Em face de todo o exposto, não vislumbramos questões constitucionais que

caracterizem impedimento à tramitação e aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

E o pareccr.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelâs razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar

48/2022, de autoriâ do Deputado Eduardo Botelho.

Sala das Comissões. eÍn .t ) de ll de 2022.

Av. André Antôrio Mâggi, N.'06, SeloÍÀ CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (IS)
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IV - Ficha de Votação

Voto Rclator
Pelas razões expostâs, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar 48/2022, de
autoria do Dcputado Eduardo Botelho.

PosiÇão nâ Comissão Identiflcacão do fa) Deputado ía)
Relator (a)

}iltrt|,
\ Membros (a)

\

Projeto de Lei Complqnentar N. " 48/2022 - Parecer N. " 919/2022/CCJR
Reurião da Comissão em 2»/ ,4/ I )AeA
Presidente: DeDutado '-Cr " tr;,L,-q",.,-.
Relator (a Deputado (a) {-9^ t Á,ôÍ-tr

Av. André Antônio Mâggi, N.'06, SelorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT(IS)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 20a Reunião Ordinária Híbrida

Dãta 22111./2022 Horário 14hO0min

Proposição Proieto de Leicomplêmenlet ne 4812022

Autor (a) Deputado Eduardo Botelho

Membros Titulâres Sim Não Abstênção

Deputado Dilmãr Dal Bosco

Presidente
! tr E] tr ! tr

Deputâdo Sêbastião Rêzênde

Vice-Presidente
tr tr tr a ! D

Deputado Dr. Eugênio x tr tr x tr !

Deputado Delegado Claudinei tr x ! x tr tr

Deputado Max Russi ! tr x tr ! tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr tr tr

Dêputado Xuxu Del Molin É tr ! tr tr tr

Deputado Fâissal tr tr tr ! ! D

Deputada Janâina Riva tr tr tr tr tr !

Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 3 0 0

cERTlFlco: Matéria relatada pelo Deputado Dr. Eugênio, sendo aprovada pela maioriâ dos membros

com parecer favorável.

t-L-!"ÀU--d''J,l§à-) '
Waleska Card/so/

Consuhora do Núcleo da Comissào de CJblluiçâo, Jusriçâ e Redaçào
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